CGU 


Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 
OGU — Ouvidoria-Geral da União 
Coordenação-Geral de Recursos de Acesso à Informação 


PARECER 


Referências: 


60502.000244/2017-10 


Assunto: 


Recurso contra decisão denegatória ao pedido de acesso à informação. 


Restrição de 
acesso: 


Sem restrição. 


Ementa: 


Objeto do recurso: Solicita acesso a artigo científico de sua autoria entregue 
durante curso de comando, bem como da respectiva ficha de correção. 


Opinião técnica: Opina-se pelo desprovimento do recurso. 


Órgão ou entidade 
recorrido (a): 


Comando da Aeronáutica 


Recorrente: 


J.A.N.N. 


Palavras-chave 


Avaliação Acadêmica. Interesse pessoal. Inefetividade do canal específico. 
Canal alternativo. Acata-se recomendação do recorrido. Conhecido e 
desprovido. 


Senhor Ouvidor-Geral da União, 


O presente parecer trata de solicitação de acesso à informação com base na Lei nº 12.527/2011, conforme 


resumo descritivo abaixo apresentado: 


Pedido 


Resposta 
Inicial 


60502.000244/2017-10 
Ação Data Teor 


(CCEM-P 2016) (...)” 


RELATORIO 


(..)solicito-vos a possibilidade de realizar fotocópias e cópias 
digitais do Artigo Científico (em sua integra) de título "A 
INFLUÊNCIA DO EMPREGO DE RP4 DA FORG A AÉREA SOBRE 
ÍNDICES DE SEGURANÇA PÚBLICA NA COP4 DO MUNDO 
FIFA BRASIL 2014", de autoria do Ten Cel Av JOSÉ ANTÃO DO 
01/02/ | NASCIMENTO NETO, assim como da Ficha de Correção completa 
2017 | do referido Artigo Científico (incluindo as notas parciais e o grau 
final da avaliação), entregue tempestivamente junto à ESCOLA DE 
COMANDO E ESTADO-MAIOR DA AERONÁUTICA (ECEMAR), 
como uma das avaliações somativas realizadas por ocasião do 
CURSO DE COMANDO E ESTADO-MAIOR - PRESENCIAL 2016 


06/03/ | “(..)Jcumpre-nos informar a V.Sa. que o COMAER possui sistemática 
2017 | administrativa própria para o procedimento suscitado, para o seu 
público interno, por meio de Parte e/ou Requerimento 
interno/externo, seguindo-se a cadeia de comando, utilizando-se do 
Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos da 
Aeronáutica (SIGADAER). (...) deverá realizar pedidos e consultas 
administrativas via cadeia de comando, utilizando-se do Setor de 
Pessoal de sua Organização Militar, por meio do SIGADAER, onde 
ser-lhe-á prestada toda e qualquer informação sobre o trâmite de 
documentos/informações, ou, ainda, todos os esclarecimentos 


decorrentes(...)” 


Recurso à Alega que a informação disponibilizada não foi a solicitada e reitera 
; 06/03/ e o 
Autoridade os temos do pedido inicial. 
' 2017 
Superior 
Resposta do Ratificado os termos da resposta inicial. 


Recurso à 13/03/ 
Autoridade 2017 


Superior 
Recurso à 14/03/ Reitera os termos do recurso de 1º instância. 
Autoridade 
a 2017 
Máxima 
Resposta do Ratificado os termos da resposta ao recurso de 1º instância. 


Recurso à 20/03/ 
Autoridade 2017 


Máxima 
Recurso à 20/03/ | “C.Jas leis e os regulamentos militares não podem, sob hipótese 
CGU 2017 | alguma, ir de encontro à LAI que, por sua vez, é regulamentada pelo 


Decreto nº 7.724, de 16/05/2012. Ocorre que o cidadão buscou 
amparo na legislação supradita, a fim de obter informação pessoal 
(art. 4º IV, da Lei 12.527/2011). Trata-se de Artigo Científico 
entregue, na Escola de Comando e Estado-Maior da Aerondutica 
(ECEMAR), em 29/06/2016 (recibo anexado). O recorrente, por 
motivo de doença, entregou seu artigo mediante instrumento público 
de procuração (em anexo), lavrado perante o 30º Tabelião de Notas 
da Capital (São Paulo-SP). Contudo, embora tenha cumprido os 
trâmites previstos pela Administração, não obteve nem mesmo o grau 
final de sua avaliação. Faz- se mister a ressalva de que, mesmo 
comprovando junto à Aerondutica os 27 (vinte e sete) dias de 
dispensa médica, fora excluído do Curso de Comando e Estado- 
Maior Presencial 2016 (CCEM-P 2016), em 12/08/2016. Frise-se que 
a validade ou não do ato de exclusão do recorrente já está sendo 
analisada nos autos do Processo no 0122445-89.2016.4.02.5101, 
pendente de julgamento. (...) Houve, no entanto, a citação - por parte 
do Comando da Aeronáutica - de enunciado da Súmula nº 1/2015, da 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI) (...) Não há 
similitude entre o pedido realizado por este cidadão - acesso à 
informação pessoal (art. 4º, IV, da Lei 12.527/2011) - perante órgão 
público integrante da administração direta do Poder Executivo (art. 
18, 1, da Lei 12.527/2011) e os casos minuciosamente abarcados pela 
Súmula nº 1/2015. Os Processos de nº 12649.010650/2013-50 e de nº 
37400.002346/2014-53 - precedentes da aludida Súmula - versam, 
respectivamente, sobre retificação de dados pessoais em processo 
administrativo e sobre retificação de direito previdenciário. Está 
consolidado o entendimento de que o pedido de acesso à informação 
não constitui meio idôneo para se atingir esses tipos de desiderato. 
Na verdade, essas categorias de pleito seriam perfeitamente 
compatíveis com a orientação emanada pelo Comando da 
Aeronáutica, em relação à via documental militar. Portanto, o caso 
concreto não encontra guarida no que está cristalinamente disposto 


na Súmula, utilizada possivelmente com equívoco involuntário e 
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incidental por parte do órgão demandado. Depreende-se, então, que 
não houve inadequação da via eleita por parte do cidadão solicitante. 


(:) 


13/04 | Solicitados esclarecimentos junto ao órgão recorrido. 


Instrução do a 
processo 18/04/ 
2017 


É o relatório. 
Andlise 
A. Admissibilidade e demais aspectos formais. 


2. Inicialmente, verifico que o recurso atende aos requisitos legais de forma e tempestividade (art. 16, 81º, Lei nº 


12.527/2011 c/c art. 23, Decreto nº 7.724/2012), motivo pelo qual deve ser admitido para análise. 


3. Na origem, o órgão recorrido respeitou o rito estabelecido pelo art. 21 do Decreto nº 7.724/2012, uma vez que 
as decisões de 1º e 2º instância foram proferidas por autoridades de hierarquia equivalente à exigida pela 
legislação. Ademais, cumpriu-se a exigência prevista no inciso II do art. 19 do Decreto nº 7.724/2012, de 
informar o solicitante da “possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o apreciará”, em 


suas respostas 
B. Análise de mérito do recurso. 


4. Trata-se de pedido de acesso à informação por meio do qual o requerente solicita ter acesso ao artigo 
científico que produziu para o Curso de Comando e Estado-Mario Presencial 2016, acompanhada da 


respectiva ficha de correção. 


5. O pedido de informações sob análise revela um inconformismo quanto à exclusão sofrida do curso em 
questão, bem como de suposta falta de tratamento adequado da avaliação de seu artigo científico, conforme se 
depreende do seguinte trecho constante de seu recurso dirigido à CGU: 


“Trata-se de Artigo Científico entregue, na Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica 
(ECEMAR), em 29/06/2016 (recibo anexado). O recorrente, por motivo de doença, entregou 
seu artigo mediante instrumento público de procuração (em anexo), lavrado perante o 30º 
Tabelião de Notas da Capital (São Paulo-SP). Contudo, embora tenha cumprido os trâmites 
previstos pela Administração, não obteve nem mesmo o grau final de sua avaliação. Faz- 
se mister a ressalva de que, mesmo comprovando junto à Aeronáutica os 27 (vinte e sete) 
dias de dispensa médica, fora excluído do Curso de Comando e Estado-Maior Presencial 
2016 (CCEM-P 2016), em 12/08/2016. 

(...) 

Insta salientar que a nota final da referida avaliação é item imprescindível e fora suprimida 
do campo "1. DADOS ACADIEÊ MICOS" da Ata nº 336, da Reunião de Conselho de Ensino 
da ECEMAR, ocorrida em 03/AGO/2016, que já integra o Mandado de Segurança nº: 
0122445-89.2016.4.02.5101, impetrado em 05/SET/2016.” (grifos nossos) 


6. A esse respeito, é importante destacar o âmbito de aplicação da Lei 12.527/11, base do presente procedimento 
administrativo e que regulamenta essencialmente o inciso XXXIII do art. 5º da Constituição da República 


com o objetivo de garantir o acesso à informação. A própria Lei de Acesso à Informação fixa os limites de seu 
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escopo: “informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 


conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato”, nos termos do inciso I do art. 4º. 


A 


Visando exemplificar o direito de acesso à informação legalmente protegido, o art. 7º da Lei de Acesso à 


Informação estabelece que: 


Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de 
obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local 
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

Il - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus 
órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

HI - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de 
qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos 
públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos 
e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos 
órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios 
anteriores. 


Logo, a Lei de Acesso à Informação não autoriza adoção de providência que não seja a de prestar 
informações, razão pela qual não cabe utilizar-se do rito previsto pelo Decreto 7.724/2012 para promover a 
discussão acerca do tema de fundo da resposta ou conhecer de reclamações/denúncias/pedidos de providência 
— devendo tal expediente ser utilizado tão somente para pleitear acesso a informações. Nesse sentido, cite-se: 
a Lei de Acesso à Informação não ampara, por exemplo, a formulação de consultas, 
reclamações ou denúncias, e tampouco pedidos de tomada de providências por parte da Ad- 


ministração Pública. A Lei de Acesso à Informação tampouco enseja a possibilidade de 
questionar ou recorrer de decisões administrativas fora do escopo da LAI. 


Nesse sentido, a CGU já entendeu ser inadmissível pedir, por meio dos procedimentos próprios 
da LAI, indenização por danos morais ou responsabilização de agentes públicos, pois estas 
solicitações devem seguir procedimentos próprios. Conhecer de pedidos fora do conceito legal 
de informação significaria desvirtuar a finalidade da Lei de Acesso à Informação. No mesmo 
sentido, não é cabível a interpelação pessoal de servidores, pois o objetivo da Lei é a obtenção 
de informações das instituições públicas e não há no procedimento estabelecido dilação 
probatória ou mecanismos consolidados para a garantia do contraditório. — Destaque nosso. 


Entende-se que não é possível, por meio de procedimento de acesso à informação, determinar que ao 
COMAER proceda à revisão do ato de exclusão do requerente do referido curso ou ainda correção na eventual 
ausência de avaliação do citado artigo científico. Tais providências se revelam fora das finalidades do 
procedimento estabelecido pelo Decreto 7.724/2012 e, por isso, a CGU não irá se manifestar nestes autos 
sobre as supostas irregularidades apontadas pelo recorrente. 


1 CUNHA FILHO & XAVIER, 2014. Lei de Acesso à Informação: teoria e prática. Editora Lumen Juris: Rio 
de Janeiro, 2014. p. 336. 
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10. 


ll. 


12. 


13. 


14. 


De toda forma, a CGU criou o e-OUV, canal adequado para avaliar outras manifestações dos cidadãos que não 
encontrem amparo na Lei de Acesso à Informação. O e-OUV está disponível em 
https://sistema.ouvidorias.gov.br/publico/Manifestacao/RegistrarManifestacao.aspx , com vistas a possibilitar 
o tratamento adequado de denúncias e reclamações pela equipe especializada da Coordenação-Geral de 
Atendimento ao Cidadão, integrante da estrutura da Ouvidoria-Geral da União (CGCID/OGU/CGU-PR), e 
distinta da que avalia o acesso à informação. O e-OUV registra a manifestação do cidadão, emite protocolo, 
permite que o cidadão escolha a CGU como destinatária da reclamação/denúncia, realiza a contagem de 


prazos, emite os correlatos avisos e armazena as respostas do Estado. 


Retomando a análise do recurso apresentado, observa-se que o órgão recorrido alega a existência de canal 
específico para tratamento da matéria. O tema já foi objeto de análise pela Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações (CMRN), que, pela importância, emitiu Súmula nº 01/2015: 
PROCEDIMENTO ESPECÍFICO - Caso exista canal ou procedimento específico efetivo para 
obtenção da informação solicitada, o órgão ou a entidade deve orientar o interessado a buscar a 


informação por intermédio desse canal ou procedimento, indicando os prazos e as condições 
para sua utilização, sendo o pedido considerado atendido. 


Aquele colegiado firmou o entendimento de que a LAI não eliminou outras formas preexistentes de 
interlocução com o Estado. Nesse sentido, a CMRI prestigiou a especificidade dos canais em comparação ao 
SIC, orientando que os interessados devem primeiro buscar os instrumentos mais especializados, antes de se 


valer do procedimento estabelecido pela LAI. 


Todavia, existe importante ressalva quando da aplicação da citada Súmula. Deve-se demonstrar 
expressamente sua efetividade, ou seja, o solicitante deve receber tratamento ao seu pedido de informação em 
nível de qualidade ao exigido pela LAI, lhe sendo assegurado prazo razoável de resposta e direito de recorrer, 
quando não lhe conferido acesso ao dado requerido. Esse é o posicionamento adotado pela CGU: 
Ante a existência de canais específicos, a demanda do cidadão será processada por meio do 
SIC apenas se ficar demonstrada a ausência de efetividade do canal indicado, seja em razão da 


ausência de prazos e procedimentos pré-determinados, ou porque fique demonstrada a 
inobservância destes”. 


No caso sob exame, o canal especificado indicado pelo recorrido é intitulado Sistema Informatizado de Gestão 
Arquivística de Documentos da Aeronáutica (SIGADAER). A fim de obter maiores informações sobre a 
normatização e funcionamento do citado canal, solicitou-se esclarecimentos adicionais ao COMAER que 
assim se pronunciou: 
“3. Quanto à existência de canal e de procedimento específico e efetivo para o acesso à 
informação no âmbito do Comando da Aeronáutica, matéria também sumulada pela CMRI, 
Súmula no 1, de 2015, para o caso em concreto, o Sistema Informatizado de Gestão 


Arquivística de Documentos da Aeronáutica (SIGADAER), é forçoso esclarecer que tal 
sistema não só é efetivo como é o meio de gestão sistemático-administrativo próprio para o 


2 Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Administração Pública Federa. 2a Edição. Disponível em 
http:/Awww.acessoainformacao.gov.br/central-de-conteudo/publicacoes/arquivos/aplicacao lai 2edicao.pdf . 
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procedimento suscitado pelo recorrente neste e em mais 08 (oito) pedidos formulados pelo 
sistema e-SIC, canal e procedimento que devem ser utilizados pelo público interno do 
Comando da Aeronáutica, em especial para os militares, a fim de resguardar princípios básicos 
da vida castrense, centrados na Hierarquia e Disciplina, corolários de Comando e 


Subordinação, matéria regida pela Lei no 6.880/80 — Estatuto dos Militares. 


4. Desse modo, o militar recorrente é conhecedor desses fatos e das leis e regulamentos 
militares, devendo formular seus pedidos mediante Parte e/ou Requerimento interno/externo, 
seguindo-se a cadeia de comando, nos termos do que estabelece a ICA 10- 1 - Instruções do 
Comando da Aeronáutica, que normatiza a Correspondência e Atos Oficiais do Comando da 
Aeronáutica (ICAER), aprovadas pela Portaria COMGEP no 99/DLE, de 12 de fevereiro de 
2015, norma em perfeita consonância com a Lei de Acesso à Informação, cujo Prefácio esta 
assim ementado: 


“As modificações inseridas também visam atender às necessidades criadas com a 
implantação do Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos do 
Comando da Aeronáutica (SIGADAER) que, por definição, é um instrumento da 
gestão arquivística de documentos, processado por computador, com base nos 
requisitos mínimos obrigatórios estabelecidos pela Câmara Técnica de Documentos 
Eletrônicos do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) e a Lei n 012.527/2011, 


de 18 de novembro de 2011 “Lei de Acesso à Informação” (LAD” 


5. Cumpre, ainda, destacar tópicos da ICA 10-1, cuja cópia segue anexa, que que normatizam e 
disseminam o assunto ora abordado: 


6.2.22 PARTE 
6.2.22.1 E o documento interno dirigido a superior hierárquico ou colateral, contendo 
solicitação ou comunicando fatos ou acontecimentos ocorridos na esfera disciplinar 


ou administrativa. 


6.2.24 REQUERIMENTO 

6.2.24.1 É o documento interno ou externo pelo qual o peticionário dirige-se a 
uma autoridade para pleitear direitos ou benefícios previstos na legislação em 
vigor. O Requerimento é redigido em linguagem simples e comedida, no devido 
tratamento a que fizer jus a autoridade a quem for dirigido. É fundamentado 
nos detalhes concernentes às alíneas, aos parágrafos e aos artigos da legislação 
geradora do direito requerido. 


6. Tais atos e fatos normativos, que se constituem em forma e conteúdo obrigatórios para que o 
público interno, em especial para os militares, não podem e não devem ser olvidados, bem 
como não foram revogados ou substituídos pela Lei de Acesso à Informação, e, também, se 
encontram delineados como obrigatórios na anexa ICA 10-1, cujos trâmites, a fim de se 
ajustarem aos princípios da Hierarquia e Disciplina, obedecem a cadeia de comando, 
tramitando entre Organizações Militares diversas, por meio do SIGADAER, como se pode 


depreender do tópico abaixo transcrito da já citada ICA 10-1, nestes termos: 


6.2.24.9 Todo requerimento deve, obrigatoriamente, dar entrada na OM onde o 
interessado serve ou estiver vinculado para fins de percepção de Proventos ou de 


Pensão Militar. Deve, também, sair da organização de origem devidamente instruído, 
com todas as informações e documentos necessários à sua apreciação e decisão, 
sendo encaminhado, via cadeia de comando, por meio de 1º Despacho de 


Encaminhamento. 


7. Demais disso, a ICA 10-1, proíbe ao militar dirigir o mesmo pedido a mais de uma 
autoridade administrativa, como procedeu o Recorrente: 


6.2.24.11 É vedado ao militar ou civil dirigir o mesmo pedido, simultaneamente, 
a mais de uma autoridade administrativa. 
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15. 


16. 


17. 


18. 


8. Como esposado acima a Lei de Acesso à Informação, como é consabido, uma lei geral, não 
revoga a legislação especial (leis e regulamentos militares) vigente para o caso em concreto 
bem como para as atividades internas das Organizações Militares e de seus componentes, ou 
seja, o Estatuto dos Militares, Lei no 6.880/80, que regula a situação, obrigações, deveres, 
direitos e prerrogativas dos membros das Forças Armadas, bem como da Portaria COMGEP no 
99/DLE, de 12 de fevereiro de 2015, que aprovou a ICA-10-1, que normatiza a 
Correspondência e Atos Oficiais do Comando da Aeronáutica (ICAER), como acima foi 


esmiuçada.” (grifos constantes da transcrição original) 


Da resposta do COMAER, depreende-se basicamente três argumentos: 
a) Existência de canal específico que se encontra em consonância com a LAI e com as 
normas específicas do regime militar; 
b) Inexistência de pedido de igual teor formulado pelo canal específico; 


c) Necessidade de observância concomitante das normas aplicáveis aos militares, quando da 
apreciação de pedidos de LAI. 

Analisando as informações prestadas e a norma que rege o SIGDAER (ICA 10-1/2015), depreende-se que de 
fato existe procedimento interno regulamentado na unidade dispondo sobre a forma pela qual os militares 
deverão proceder aos requerimentos internos, sendo prezada a observância a via hierárquica, conforme diretriz 
estabelecida pelo Capítulo III do Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80). Ademais, a norma prevê a 
possibilidade de interposição de recursos (item 6.2.24.5) e a necessidade de observância a prazos (1.3, “c”) por 
parte da Administração. Assim, não se identificou que a regulamentação indicada esteja em descompasso com 


a Lei de Acesso à Informação. 


Ficou também registrada a inexistência de requerimento de mesmo teor do pedido de informação ora 
analisado, por meio do canal específico. Logo, não ficou demonstrada a ineficiência do canal indicado pelo 


COMAER. 


Quanto à necessidade de observância concomitante às normas aplicáveis aos militares, trata-se de matéria que 


comporta intenso debate, conforme indica a doutrina especializada: 


As Forças Armadas são “organizadas com base na hierarquia e na disciplina” (art. 142, CF). O 
Estatuto do Militar reforça a existência da hierarquia nas Forças Armadas, estabelecendo que 
“o respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito de acata- mento à sequencia de 
autoridade” (art. 2º, Lei n. 6.880/80). O Decreto n. 4.346/2002, que aprova o regulamento 
disciplinar do Exército Brasileiro, estabelece a hierarquia como um princípio geral das 
organizações militares, conceituando-o nos seguintes termos: “A hierarquia militar é a 
ordenação da autoridade, em níveis diferentes, por postos e graduações” (art. 7º). 
Reconhece-se assim a necessidade de hierarquização militar, devendo os postos mais baixos se 
submeterem aos seus superiores imediatos e assim sucessivamente até o Comandante-Geral, 
mesmo para militares na reserva e reformados (art. 14, $ 3º, Estatuto dos Militares). Dessa 
forma, o respeito à hierarquia é um dever dos militares (art. 31, inciso IV, do Estatuto dos 
Militares), mas que não pode prejudicar, de maneira significativa, o exercício da cidadania, 
inerente a todo ser humano. Justamente por isso, há que se compatibilizar o direito de acesso à 
informação com a hierarquia militar. 

Sobre o tema, tem-se argumentado que seria inadmissível que um subordinado quebrasse a 
hierarquia militar recorrendo imediatamente à LAI antes de esgotada a via especial de 
solicitação de documentos públicos. Conforme este argumento, não seria razoável 
desconsiderar a autoridade imediata com a qual o interessado trabalha diariamente e solicitar 
informações a outro foro, como o SIC ou e-SIC. 
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19. 


20. 


21. 


Convém lembrar que os militares têm deveres constitucionalmente estabelecidos e que, em 
parte, restringem seus direitos de cidadania. Desta forma, conforme argumentação dos órgãos 
castrenses, justificar-se-ia que os militares somente possam solicitar informações por meio da 
LAI caso o pedido tenha sido anteriormente negado na via específica. Nessa linha de 
raciocínio, seria a hipótese de aplicação de uma lei especial embasada em ditame 
constitucional em detrimento de uma lei geral. Sendo o pedido negado pela autoridade 
superior, é preciso lembrar que é direito dele recorrer à autoridade superior aquela que negou 
o pedido, com fundamento no dispositivo abaixo transcrito, que se aplica também a pedidos de 
informação pela via militar: 


Art. 51. O militar que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer ato 
administrativo ou disciplinar de superior hierárquico poderá recorrer ou interpor 
pedido de reconsideração, queixa ou representação, segundo regulamentação 
específica de cada Força Armada (destaques nossos). 


No entanto, e reiterando o argumento anteriormente apontado, se no caso concreto a via 
especial se mostrar comprovadamente ineficaz, sempre será razoável fazer novo pedido de 
acesso à informação com base na LAI, sendo nesse caso possível o deferimento do pedido 
negado na via especial. 

Dessa forma, nota-se que a questão dos procedimentos a serem adotados nos pedidos de acesso 
à informação realizados por militares frente às instituições castrenses é tema objeto de 
controvérsia”. 


Observa-se que, apesar de reconhecer a polêmica da matéria, os autores propõem solução razoável e balizada 
no texto constitucional. De acordo com a lição transcrita, caberia ao militar recorrer à LAI, apenas quando 
demonstrada a ineficácia de todos os instrumentos regulamentados pelo regime específico. Assim, seriam 
respeitados seus deveres enquanto militares, mas também seus direitos enquanto cidadãos. Trata-se, portanto, 
de posicionamento que guarda consonância com a orientação da CGU quando da aplicação da Súmula CMRI 


nº 01/2015, nos termos aqui já apresentados. 


Todavia, conforme já demonstrado, não se trata do caso concreto. O requerente não se valeu inicialmente do 
canal específico existente no âmbito do COMAER para obter a informação requerida por meio e-Sic e, 


portanto, não restaram indícios de ineficácia de tal mecanismo. 


Por fim, apesar de não modificar as sugestões de encaminhamento deste Parecer, cabe aqui ressalva e 
advertência quanto a um dos argumentos apresentados pelo órgão recorrido. Quando da interlocução junto ao 


COMAER, aquela organização militar apresentou a seguinte alegação: 


“11. Por fim, em sede de conclusão, há que se evidenciar que a valorosa ferramenta do SIC se 
mostra totalmente inadequada e tecnicamente inapropriada ao fim pretendido, tendo em vista 
que a Lei de Acesso à Informação não pode servir de sucedâneo ao direito de petição do 
administrado, ou fazer às vezes dos procedimentos legais e normativos previstos, nem mesmo 
ser manuseada de forma não apropriada, de modo que possa induzir em erro a administração 
pública ou mesmo o poder judiciário, já que o tema Curso de Comando e Estado-Maior - 
Presencial 2016 (CCEM-P 2016), se encontra judicializado pelo recorrente, Processo no 
0122445-89.2016.4.02.5101 (Mandado de Segurança), impetrado em 05 de setembro de 2016, 
instrumento jurídico que se encontra tramitando junto ao Tribunal Regional Federal da 2a 
Região, 3a Vara Federal.” (grifo no original) 


3 CUNHA FILHO & XAVIER, 2014. Lei de Acesso à Informação: teoria e prática. Editora Lumen Juris: Rio 
de Janeiro, 2014. p. 106 e 107. 
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22. E necessário destacar que não se concorda com o posicionalmente defendido pelo recorrido, neste particular. 


23. 


24. 


O fato da matéria encontrar-se em discussão na esfera judicial não deve afetar a avaliação da Administração 
quando da avaliação de pedido de informação. Ao contrário, a Lei de Acesso à Informação, além de vedar 
expressamente que seja perquirida qual a motivação da solicitação”, estabelece proteção especial às 


informações que sejam necessárias à tutela judicial de direitos fundamentais”. 


Portanto, frisa-se que acatamos os argumentos do recorrido apenas no tocante à inexistência de evidência de 
inefetividade do canal específico. Logo, está resguardado o direito do requerente de se valer novamente do 


procedimento previsto pela LAI, caso o instrumento indicado não se mostre efetivo no caso concreto. 
Conclusão 


Diante de todo o exposto, opina-se pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu desprovimento, na 
forma da Súmula CMRI nº 1/2015, considerando a existência de canal específico para atendimento da 


demanda em questão. 


MARCELO PONTES VIANNA 
Auditor Federal de Finanças e Controle 


4Art. 10. (...) 
8 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de interesse 
público. 


5 Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 
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1. De acordo. 
2. À consideração superior com proposta de julgamento pelo desprovimento do recurso. 


ÉRICA BEZERRA QUEIROZ RIBEIRO 
Coordenadora-Geral de Recursos de Acesso à Informação 
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DECISÃO 


No exercício das atribuições a mim conferidas pelo artigo 13, inciso V do Decreto nº 
8.910/2016, de 22 de novembro de 2016, adoto, como fundamento deste ato, o parecer anexo, para 
decidir pelo conhecimento do recurso interposto e, no mérito, pelo seu desprovimento, nos termos 
do art. 23, do Decreto nº 7.724/2012, no âmbito do pedido de informação nº 60502.000244/2017-10, 
direcionado ao Comando da Aeronáutica. 


GILBERTO WALLER JÚNIOR 
Ouvidor-Geral da União 
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